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ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de operação da mesa de som, com transmissão em tempo real (ao vivo) em áudio e vídeo vias redes sociais (facebook Instagram e outros), das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e audiências públicas, incluindo serviços de filmagens, gravação, edição, formatação, inserção de trilha sonora e locução de vídeo, produção de vídeos institucionais e documentários,  voltados para mídias convencionais e digitais, com inserção e divulgação no site oficial e nas redes sociais, e em atendimento as necessidades da Câmara Municipal de Chalé, MG.
3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. É cediço que a contratação de empresa para operação de mesa de som, serviços de filmagens, e outros serviços insertos no objeto deste Estudo, para fins de transmissão das sessões e divulgação em redes sociais é de suma importância para a Câmara Municipal, pois, juntos são componentes cruciais para a eficácia da comunicação da Câmara Municipal de Chalé, visto que essas ações garantem que as informações sejam transmitidas de forma clara e acessível, promovendo a transparência e o engajamento da comunidade nos trabalhos desenvolvidos pelo legislativo municipal.
3.2. No que tange a operação da mesa de som, é importante consignar que, a Câmara não possui servidores aptos e capacitados a realizar esses serviços, sendo, contudo, de fundamental importância a contratação de terceiros, para assegurar que todos os eventos, reuniões e sessões da câmara tenham um áudio claro e de alta qualidade, para que o público alvo possa ouvir e compreender as discussões e deliberações.

3.2. Ademais, é necessário a contratação de empresa que tenha profissionais com conhecimento técnicos dos serviços, pois, durantes as sessões, é necessário amplificar a voz dos oradores, garantindo que todos os presentes, tanto no local quanto em transmissões ao vivo, possam acompanhar as falas e intervenções.


3.3. No que tange a necessidade de divulgação das atividades da câmara nas redes sociais, visa promover a transparência das ações e decisões tomadas, permitindo que a comunidade esteja informada sobre o trabalho dos seus representantes, que por sua vez, incentiva os municípes a participarem das ações e decisões que afetam diretamente sua vidas.

3.4. É indiscutível que, com o alcance ampliado nas redes sociais, isso permite que as informações cheguem a um público mais amplo, incluindo aqueles que não podem comparecer fisicamente aos eventos, sessões, audiências públicas, dentre outras, bem como para oferecer um canal direto para que os cidadãos possam dar feedback, fazer perguntas e interagir com os seus representantes, fortalecendo a relação entre a câmara e a comunidade como um todo.


3.5. Para além disso, a divulgação de eventos, como audiências públicas, sessões ordinárias, extraordinárias e especiais, nas redes sociais ajudam a aumentar a participação e a conscientização sobre questões importantes, tais como projetos de leis, informações de interesse público, bem como visa buscar melhorar a qualidade das comunicações da Câmara, fortalecendo a relação com a comunidade, promovendo um ambiente de transparência e participação da ativa, das ações executadas pelo Poder Legislativo do Município de Chalé/MG.
3.6. Assim sendo, resta justificado a necessidade e as razões de interesse público da contratação de empresa para prestação de serviços de operação da mesa de som, transmissão em tempo real (ao vivo) em áudio e vídeo vias redes sociais (facebook e outros), das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e audiências públicas, incluindo serviços de filmagens, fotografias, gravação, edição, formatação, inserção de trilha sonora e locução de vídeo, produção de vídeos institucionais e documentários,  voltados para mídias convencionais e digitais, com inserção e divulgação no site oficial e nas redes sociais, pois, conforme demonstrado são componentes cruciais para a eficácia da comunicação da Câmara junto aos Municípes, pois, essas ações garantem que as informações sejam transmitidas de forma clara e acessível, promovendo a transparência e o engajamento com toda a comunidade.
4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no plano de contratação anual, uma vez que a Câmara Municipal de Chalé ainda não elaborou esse instrumento de planejamento, apesar de já ter sido feita a sua regulamentação, com base na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e, mesmo não tendo sido elaborado o PCA, a presente contratação está alinhada com o planejamento estratégico consignado na LOA - Lei Orçamentária Anual.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação deverá dar-se por meio de processo de contratação direta, na modalidade Dispensa, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
5.2. Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

5.3. Deverá ser exigido no edital/aviso de contratação direta, para fins de habilitação, no mínimo os seguintes documentos:

5.3.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.3.2. habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

f) Prova de regularidade relativo ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de validade;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade.

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e outras constantes da Lei nº 14.133/2021.
5.3.3. habilitação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

5.3.4. habilitação/qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante/interessado já tenha prestado serviços com características semelhantes ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

5.4. No ato de elaboração do Termo de Referência e Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste ETP, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

6 - DA ESTRATÉGIA E LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6 - DA ESTRATÉGIA E LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser prestados na sede da empresa e na sede da Câmara Municipal de Chalé/MG, de acordo com as seguintes condições:

a) Permanentemente, de 08h00min às 17h00min, na sede ou escritório da prestadora de serviços, para as edições, formatações, inserção de trilha sonora e locução de vídeo, que poderão ser solicitadas por telefone, e-mail, whatzapp, etc.;

b) Excepcionalmente, na sede da Câmara Municipal de Chalé, nos dias e horários designados para realização das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, bem como de forma presencial nas audiências públicas e demais eventos a serem realizados pela Câmara Municipal de Chalé/MG.

b.1) As sessões ordinárias ocorrerão nos dias 01 e 15 de cada mês, com horário de início previsto para 17h00min, devendo, contudo, a prestadora de serviços comparecer no local com antecedência minima de 1 (uma) hora para instalações dos equipamentos e acompanhar a sessão até o encerramento.

b.2) Para realização das demais sessões, audiências públicas, dentre outros, a Diretoria da Câmara comunicará a prestadora dos serviços, o dia e hora da realização, com antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas, devendo, contudo, a contratada disponibilizar técnico devidamente qualificado para prestação dos serviços.

c) A contratada deverá providenciar todos os equipamentos necessários para a transmissão das sessões e para execução dos demais serviços, devendo para tanto, executar os serviços pessoalmente ou por meio de profissional devidamente qualificado e identificado.

c) A transmissão das sessões deverá ter configuração minima de transmissão em áudio (streaming de áudio) e transmissão de áudio e vídeo (streaming de 1 vídeo), em tempo real (ao vivo).

d) Todas as gravações das sessões, dos vídeos institucionais e demais conteúdos de mídias deverão ser gravadas e entregues a Diretoria da Câmara Municipal de Chalé/MG, com armazenamento em nuvem ou outro instrumento equivalente. 

e) A contratada ficará responsável por gerenciar as contas de redes sociais (facebook instagram e outros), da Câmara Municipal de Chalé/MG, respondendo por todos os seus conteúdos, acaso não seja aprovado pela diretoria da Câmara.

f) Todos os vídeos institucionais e outras divulgações referente a Câmara Municipal de Chalé/MG, deverão ser aprovados pela Diretoria Geral, antes das divulgações. 

6.2. Na execução de cada uma das atividades descritas neste Estudo Técnico Preliminar, a contratada deverá executar todos os serviços em consonância com a Diretoria Geral da Câmara Municipal de Chalé/MG.

6.3. Todas as despesas oriundas da prestação dos serviços, tais como: transporte, alimentação, hospedagem, dentre outros necessários, correrão a conta da contratada. A Câmara Municipal de Chalé/MG não efetuará qualquer pagamento complementar sob nenhum pretexto.

6.4. A Contatada deverá dispor de profissional técnico e equipamentos para acompanhar o Presidente da Câmara ou os Vereadores em eventos, reuniões institucionais fora do Município de Chalé/MG, devendo, para tanto arcar com os custos da viagem.

6.5. Devido à natureza dos serviços, é vedada a subcontratação total ou parcial da presente contratação. 

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:

	ITEM
	QUANT
	UNID.
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	01
	12
	meses
	Contratação de empresa para prestação de serviços de operação da mesa de som, transmissão em tempo real (ao vivo) em áudio e vídeo vias redes sociais (facebook e outros), das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e audiências públicas, incluindo serviços de filmagens, gravação, edição, formatação, inserção de trilha sonora e locução de vídeo, produção de vídeos institucionais e documentários,  voltados para mídias convencionais e digitais, com inserção e divulgação no site oficial e nas redes sociais, e em atendimento a Câmara Municipal de Chalé, MG.


8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Nos termos das regulamentações vigentes, foi efetuado pelos demandantes levantamento de mercado dos serviços a serem contratados, com base nos dispositivos legais previstos na lei nº 14.133, de 21 de abril de 2021 e Decreto que regulamentou a matéria.

8.2. Foi constatado ainda que, em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições e informações sobre os serviços a serem contratados.

8.3. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a banco de preços, portal nacional de compras públicas dentre outros, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Todavia, não encontramos maiores variações quanto à execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

8.4. A contratação do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar não se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente contratação por outros órgãos públicos. Todavia temos conhecimento de ampla disponibilidade de empresas aptas a prestação dos serviços, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), incluindo todos os custos diretos e indiretos para a execução contratual.

9.2. Para apresentação do valor estimado desta contratação foi considerado a prestação dos serviços no ano anterior, acrescidos dos demais serviços constantes no objeto deste Estudo Técnico Preliminar, que não foram contratados no exercício anterior.
9.3. No que tange o valor estimado da contratação, que será utilizado para balizamento de julgamento do certame, deverá ser elaborado pelo setor competente, conforme previsão expressa no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais regulamentações vigentes, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e demais documentos necessários para fixação do orçamento estimativo.
10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1. Ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a solução como um todo, seria a contratação de terceiros para execução dos serviços, por meio de contratação direta, na modalidade dispensa, na forma eletrônica, haja vista que a Câmara Municipal não possui servidores devidamente qualificados para a perfeita execução dos serviços, tampouco equipamentos necessários para a transmissão e realização de outros serviços.
10.2. A solução para a contratação de serviços de operação de mesa de som e divulgação da atuação da câmara em redes sociais envolve um conjunto integrado de ações e recursos tais como: Equipamentos de alta qualidade, profissionais especializados, criação de conteúdo, gestão das redes sociais, campanhas de engajamento, dentre outras, que visam otimizar a comunicação, garantir a qualidade técnica dos eventos e aumentar o engajamento da comunidade.
10.3. Ademais, essa solução integrada para a operação de mesa de som e a divulgação da atuação da câmara em redes sociais visa não apenas melhorar a qualidade das comunicações, mas também fortalecer a relação com a comunidade, promovendo um ambiente de transparência e participação ativa
11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1. Considerando os dispositivos legais previstos no § 3º, inc. II, do art. 40, da lei nº 14.133/2021, no presente caso, o parcelamento não será adotado, uma vez que foi verificado que o objeto a ser contratado configura serviços que depende de integração e há a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido, no caso de parcelamento.
11.2. Assim sendo, o desmembramento do objeto, nesse sentido foi descartado, por inviabilidade técnica, operacional e por medida de segurança jurídica. Caso forem contratadas duas empresas, haveria uma significativa dificuldade em determinar a responsabilidade em caso de falhas na execução do serviço, podendo comprometer a adoção das providências cabíveis.

11.3. Ademais, impende ressaltar que ter uma única empresa responsável pelo objeto, torna o controle de fiscalização do objeto licitado muito mais eficaz por parte da contratante, melhora e facilita o acompanhamento de problemas e soluções, e sobretudo na verificação das obrigações e atribuições da contratada, reduzindo os riscos de falhas e insucesso

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

a) Garantir que todos os eventos e sessões da câmara tenham um áudio claro e de alta qualidade, permitindo que o público presente e os espectadores online compreendam perfeitamente as discussões e deliberações.

b) Assegurar que as transmissões ao vivo sejam realizadas sem interrupções, com uma operação técnica que minimize falhas e maximize a experiência do usuário.

c) Ampliar a visibilidade da câmara por meio de uma presença ativa e engajadora nas redes sociais, alcançando um público mais amplo e diversificado.

d) Fomentar a interação e o engajamento da comunidade, incentivando a participação dos cidadãos nas discussões e decisões, e promovendo um diálogo aberto entre a câmara e a população.

e) Promover a transparência das atividades da Câmara, informando a comunidade sobre as ações, decisões e eventos, o que pode aumentar a confiança pública nas instituições.

f) Estabelecer canais de feedback através das redes sociais, permitindo que os cidadãos expressem suas opiniões e sugestões, contribuindo para a melhoria contínua dos serviços prestados pela câmara.

g) Aumentar a participação em eventos da Câmara por meio de campanhas de divulgação eficazes nas redes sociais, garantindo que a comunidade esteja ciente das oportunidades de envolvimento.

13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Por se tratar de serviços prontamente encontrados no mercado, não se vislumbra nenhuma necessidade de providências prévias ao contrato, exceto, a orientação ao(s) gestor(es) e fiscal(is) do instrumento contratual, no que tange as suas responsabilidades no decorrer da execução do contrato.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após diversas pesquisas realizadas e verificação dos serviços a serem contratados, não se verificou necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento desta contratação.

15 – IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1 - Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação, haja vista que a contratada já é obrigada a conduzir suas atividades e ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do objeto. 
16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1. Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. Desse modo, cada elemento do Estudo Técnico Preliminar permite de certa forma, antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.
16.3. Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida da administração da Câmara Municipal de Chalé, em que os próprios elementos do ETP já servem ao gerenciamento de risco, não há necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.
17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Em diversas pesquisas realizadas para a contratação, conclui-se que que os serviços a serem contratados se encaixam como comum e com baixa elasticidade de custo, haja vista que, existem diversas empresas que atuam neste ramo de atividade relativo ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com sede na região do Município de Chalé/MG.

17.2. Assim, com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, evidenciamos que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar mostra-se possível e tecnicamente viável.

17.3. Diante disso, declara-se viável a contratação da empresa para prestação dos serviços objeto deste ETP.

Chalé, MG, 30 de janeiro de 2025.
HÉLIA FERREIRA MONARINI
Diretora Geral
Responsável pela Elaboração do ETP

Confere com a transcrição do original.
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